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REGULAMENTO (UE) N. o 461/2010 DA COMISSÃO 

de 27 de Maio de 2010 

relativo à aplicação do artigo 101. o , n. o 3, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia a certas categorias de acordos 
verticais e práticas concertadas no sector dos veículos automóveis 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

Artigo 1. o 

Definições 

1. Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

a) «Acordo vertical», um acordo ou prática concertada entre duas ou 
mais empresas, exercendo cada uma delas as suas actividades, para 
efeitos do acordo ou da prática concertada, a um nível diferente da 
cadeia de produção ou distribuição e que digam respeito às condi­
ções em que as partes podem adquirir, vender ou revender certos 
bens ou serviços; 

b) «Restrição vertical», uma restrição da concorrência num acordo ver­
tical abrangido pelo artigo 101. o , n. o 1, do Tratado; 

c) «Oficina de reparação autorizada», o prestador de serviços de repa­
ração e manutenção de veículos a motor que exerça as suas activi­
dades no âmbito de um sistema de distribuição criado por um for­
necedor de veículos a motor; 

d) «Distribuidor autorizado», o distribuidor de peças sobressalentes para 
veículos a motor que exerce as suas actividades no âmbito de um 
sistema de distribuição criado por um fornecedor de veículos a 
motor; 

e) «Oficina de reparação independente»: 

i) o prestador de serviços de reparação e manutenção de veículos a 
motor que não exerce as suas actividades no âmbito de um 
sistema de distribuição criado pelo fornecedor dos veículos a 
motor aos quais presta serviços de reparação ou manutenção, 

ii) uma oficina de reparação autorizada no âmbito do sistema de 
distribuição de um determinado fornecedor, desde que preste 
serviços de reparação ou manutenção a veículos a motor relati­
vamente aos quais não é membro do sistema de distribuição do 
respectivo fornecedor; 

f) «Distribuidor independente»: 

i) o distribuidor de peças sobressalentes para veículos a motor que 
não exerce as suas actividades no âmbito do sistema de distri­
buição criado pelo fornecedor de veículos a motor dos quais ele 
distribui peças sobressalentes, 

ii) um distribuidor autorizado no âmbito do sistema de distribuição 
de um dado fornecedor, na medida em que distribui peças so­
bressalentes de veículos a motor relativamente aos quais ele não 
pertence ao respectivo sistema de distribuição do fornecedor; 

▼B
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g) «Veículo a motor», o veículo provido de um dispositivo de propul­
são destinado a ser utilizado na via pública e que disponha de três ou 
mais rodas; 

h) «Peças sobressalentes», os bens destinados a serem instalados num 
veículo a motor de forma a substituir componentes desse veículo, 
incluindo bens tais como os lubrificantes, necessários para a utiliza­
ção de um veículo a motor, à excepção do combustível; 

i) «Sistema de distribuição selectiva», o sistema de distribuição em que 
o fornecedor se compromete a vender os bens ou serviços contra­
tuais, quer directa quer indirectamente, apenas a distribuidores selec­
cionados com base em critérios específicos e em que estes distribui­
dores se comprometem a não vender esses bens ou serviços a dis­
tribuidores não autorizados, no território reservado pelo fornecedor 
para o funcionamento desse sistema. 

2. Para efeitos do presente regulamento, os termos «empresa», «for­
necedor», «construtor» e «comprador» incluem as suas respectivas em­
presas ligadas. 

«Empresas ligadas»: 

a) As empresas em que uma parte no acordo disponha, directa ou 
indirectamente: 

i) do poder de exercer mais de metade dos direitos de voto, ou 

ii) do poder de designar mais de metade dos membros do Conselho 
Fiscal ou de Administração ou dos órgãos que representam le­
galmente a empresa, ou 

iii) do direito de conduzir os negócios da empresa; 

b) As empresas que directa ou indirectamente disponham, sobre uma 
das partes no acordo, dos direitos ou poderes enumerados na 
alínea a); 

c) As empresas nas quais as empresas referidas na alínea b) disponham, 
directa ou indirectamente, dos direitos ou poderes enumerados na 
alínea a); 

d) As empresas nas quais uma parte no acordo juntamente com uma ou 
mais das empresas mencionadas nas alíneas a), b) ou c) ou nas quais 
duas ou mais destas últimas empresas disponham conjuntamente dos 
direitos ou poderes enumerados na alínea a); 

e) As empresas em que os direitos ou poderes enumerados na alínea (a) 
pertençam conjuntamente: 

i) às partes no acordo ou às suas respectivas empresas ligadas 
mencionadas nas alíneas a) a d), ou 

ii) a uma ou mais das partes no acordo ou a uma ou mais das suas 
empresas ligadas mencionadas nas alíneas a) a d) e a um ou mais 
terceiros. 

▼B
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CAPÍTULO II 

ACORDOS VERTICAIS RELATIVOS À COMPRA, VENDA E 
REVENDA DE VEÍCULOS A MOTOR NOVOS 

Artigo 2. o 

Aplicação do Regulamento (CE) n. o 1400/2002 

Nos termos do artigo 101. o , n. o 3, do Tratado, o artigo 101. o , n. o 1, do 
Tratado é inaplicável entre 1 de Junho de 2010 e 31 de Maio de 2013 
aos acordos verticais que digam respeito às condições em que as partes 
possam comprar, vender ou revender veículos a motor novos, e que 
preencham os requisitos para a concessão de uma isenção previstos 
no Regulamento (CE) n. o 1400/2002, que digam especificamente res­
peito aos acordos verticais de compra, venda ou revenda de veículos a 
motor novos. 

Artigo 3. o 

Aplicação do Regulamento (UE) n. o 330/2010 

Com efeitos a partir de 1 de Junho de 2013, o Regulamento (UE) 
n. o 330/2010 é aplicável aos acordos verticais relativos à compra, venda 
ou revenda de veículos a motor novos. 

CAPÍTULO III 

ACORDOS VERTICAIS RELATIVOS AOS SERVIÇOS PÓS-VENDA DO 
SECTOR DOS VEÍCULOS A MOTOR 

Artigo 4. o 

Isenção 

Nos termos do artigo 101. o , n. o 3, do Tratado e de acordo com o 
estabelecido no presente regulamento, o artigo 101. o , n. o 1 do Tratado, 
não se aplica aos acordos verticais que digam respeito às condições em 
que as partes podem comprar, vender ou revender peças sobressalentes 
para veículos a motor ou prestar serviços de reparação e manutenção 
para veículos a motor, e que preencham os requisitos para beneficiar de 
uma isenção ao abrigo do Regulamento (UE) n. o 330/2010 e não conte­
nham nenhuma das cláusulas com restrições graves enumeradas no 
artigo 5. o do presente regulamento. 

A presente isenção é aplicável na medida em que tais acordos conte­
nham restrições verticais. 

Artigo 5. o 

Restrições que eliminam o benefício da isenção por categoria — 
restrições graves 

A isenção prevista no artigo 4. o não é aplicável a acordos verticais que, 
directa ou indirectamente, isoladamente ou em combinação com outros 
factores que sejam controlados pelas partes, tenham por objecto: 

a) A restrição das vendas de peças sobressalentes para veículos a motor 
por membros de um sistema de distribuição selectiva a oficinas de 
reparação independentes que utilizem estas peças para a reparação e 
manutenção de um veículo a motor; 

▼B
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b) A restrição acordada entre um fornecedor de peças sobressalentes, 
ferramentas de reparação ou equipamento de diagnóstico ou outros e 
um construtor de veículos a motor, que limite a possibilidade de o 
fornecedor vender estes bens ou serviços a distribuidores autorizados 
ou independentes, a oficinas de reparação autorizadas ou indepen­
dentes ou a utilizadores finais; 

c) A restrição acordada entre um construtor de veículos a motor, que 
utiliza componentes para a montagem inicial de veículos a motor, e 
o fornecedor desses componentes, que limite a possibilidade de este 
último colocar a sua marca ou logótipo efectivamente e de forma 
facilmente visível nos componentes fornecidos ou nas peças 
sobressalentes. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 6. o 

Não aplicação do presente regulamento 

Nos termos do artigo 1. o -A do Regulamento n. o 19/65/CEE, a Comissão 
pode, mediante regulamento, declarar que, no caso em que redes para­
lelas de restrições verticais com efeitos similares abranjam mais de 
50 % de um determinado mercado, o presente regulamento não é apli­
cável a acordos verticais que contenham restrições específicas respei­
tantes ao mercado em causa. 

▼M1 

Artigo 7. o 

A Comissão deve acompanhar a aplicação do presente regulamento e 
proceder a uma avaliação do mesmo antes de 31 de maio de 2028. 

▼B 

Artigo 8. o 

Período de validade 

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Junho de 2010. 

▼M1 
O presente regulamento caduca em 31 de maio de 2028. 

▼B 
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

▼B
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